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TRABALHO, REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA 
E REFORMAS NEOLIBERAIS NA AMÉRICA 
LATINA: análise das experiências chilena e 
brasileira1

Rosilene Marques Sobrinho de França
Maria D’Alva Macedo Ferreira

INTRODUÇÃO

O artigo intitulado “Trabalho, reestruturação produtiva 
e reformas neoliberais na América Latina”2 objetiva 
analisar a experiência latino-americana, com especial 

enfoque na realidade brasileira e chilena, no que se refere às 
problemáticas decorrentes das alterações na produção e no 
mundo do trabalho, examinando-se o papel exercido pelo Estado 
frente às reformas neoliberais.

1	 Versão atualizada do trabalho publicado nos anais do XXXII Congresso 
Internacional ALAS Peru 2019: Rumo a um Novo Horizonte de Sentido 
Histórico de uma Civilização da Vida, realizado no período de 1 a 6 de 2019 
em Lima, Peru.

2	 Trabalho desenvolvido com financiamento do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) - Chamada MCTIC/CNPq Nº 
28/2018 – Processo nº 422013/2018-8.
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A hegemonia do neoliberalismo implementada a partir 
dos Estados Unidos, ocidente europeu, e, mais recentemente, 
na América Latina, favoreceu a configuração de dinâmicas 
geopolíticas baseadas em uma ordem capitalista globalizada 
e excludente, notadamente a partir da década de 1990, tendo 
como precursor o Chile desde os anos 1970/1980.

A metodologia consistiu em estudo bibliográfico e 
documental. Tomando-se como referência a ação do Estado 
diante da adoção da agenda neoliberal o artigo está dividido em 
duas partes. A primeira discute as questões relativas ao trabalho, 
à reestruturação produtiva e às reformas neoliberais na América 
Latina, e, a segunda, que examina alguns aspectos das reformas 
liberalizantes no Brasil e no Chile, discutindo-se a implementação 
da agenda neoliberal e seus desdobramentos no que se refere 
ao endividamento externo e às desigualdades sociais no plano 
interno.

Os resultados mostraram que, a exemplo dos países em 
análise, a América Latina tem sido marcada pelo aprofundamento 
das desigualdades sociais, crescimento dos aportes privados 
e atuação subsidiária do Estado, favorecendo a acumulação 
capitalista e seus aparatos econômicos e ideológicos, com 
retração de direitos, precarização dos vínculos trabalhistas, 
aprofundamento da questão social e fragmentação das lutas 
sociais.

TRABALHO, REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA E REFORMAS 
NEOLIBERAIS NA AMÉRICA LATINA

Na presente seção serão realizadas algumas aproximações 
em relação às reformas liberalizantes na América Latina, 
tomando-se como referência os países em que estas ocorreram 
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em menor espaço temporal (Chile, Peru, Bolívia, Argentina) e em 
relação aos países em que o receituário neoliberal vem sendo 
adotado em maior lapso temporal (Brasil, Costa Rica, Colômbia e 
México) (Bertola; Ocampo, 2012 apud Páez, 2017).

A passagem do modelo fordista-keynesiano para o 
toyotista-flexível foi perpassada pelos elementos que alteraram 
as relações de produção e de trabalho, com a geração de um 
crescente número de pessoas destituídas das condições 
necessárias à sua sobrevivência. Nesse sentido, já na década de 
1960, os ingredientes da fórmula fordista de produção aliados 
ao modelo keynesiano apresentavam significativos sinais de 
esgotamento frente às contradições e explorações engendradas 
no contexto do capitalismo (Harvey, 1989).

Com a crise capitalista dos anos 1970 tem-se a 
elevação do desemprego (Brandão, 2017a; Petry, 2008). As 
referidas transformações foram acompanhadas da adoção do 
neoliberalismo (Anderson, 1995; Petry, 2008) que emerge como 
modelo de regulação econômico-social nos países de capitalismo 
avançado da Europa (a exemplo da Inglaterra, da Alemanha e 
da Dinamarca) e da América do Norte a partir dos anos 1980, 
e, posteriormente, com uma maior intensidade nos anos 1990 
na América Latina, a partir do conjunto de medidas acordadas 
no Consenso de Washington em 1989, protagonizadas, dentre 
outros, pelo Fundo Monetário Internacional (FMI), pelo Banco 
Mundial e pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) 
(Brandão, 2017a).

As transformações ocorridas na contemporaneidade 
remetem às análises empreendidas por Castel (1998), ao apontar 
as fragilidades sociais engendradas na ordem do capital e que 
promovem a configuração das expressões da questão social 
(Campos, 2017). Na América Latina, as políticas liberalizantes 
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foram devastadoras, diante das fragilidades e desproteções 
sociais, promovendo contingentes elevados de desemprego e 
de precarização de vínculos trabalhistas (Campos, 2017; Ibarra, 
2011; Lacerda, 2014).

A acumulação flexível promoveu o crescimento do trabalho 
informal nos países latino-americanos, com a elevação dos índices 
de pobreza (Campos, 2017, p. 3). Apesar da reestruturação 
produtiva e da ofensiva neoliberal ter sido implementada mais 
amplamente na América Latina a partir da década de 1990, ainda 
nos anos 1980, o Chile já era utilizado como laboratório das 
medidas liberalizantes durante a ditadura Pinochet.

As reformas liberalizantes foram adotadas na Bolívia em 
1985, antes do Consenso de Washington, com o fim da ditadura 
militar e a redemocratização do país e o desenvolvimento da 
chamada Nova Política Econômica (NPE) durante o governo 
Estenssoro, a qual estava centrada na redução da inflação, na 
privatização de serviços públicos e na liberalização do mercado 
interno e externo, com repercussões nas relações de trabalho, 
emprego e renda, e com significativos impactos junto à população 
urbana e rural (Brandão, 2017a). 

No México, o discurso liberalizante ganhou dimensão 
executiva no mandato de Miguel de La Madrid no período 
1982-1988, recorte temporal em que ocorreu uma retração da 
intervenção estatal na economia, sendo que durante o interstício 
1988-1994 no governo Carlos Salinas, as medidas neoliberais 
são implementadas com maior amplitude, com a retirada das 
barreiras ao livre do mercado e a contrapartida da ação estatal 
na redução dos gastos públicos e a privatização de empresas 
públicas, contexto em que o México se aproximou dos Estados 
Unidos, desenvolvendo articulações para a formatação do 
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Tratado Norte-Americano de Livre Comércio (NAFTA) (Filho, 
2007, p. 8 apud Brandão, 2017a).

Com a redemocratização formal do país na passagem dos 
anos 1980 para a década de 1990, ocorreu a implementação 
das medidas liberalizantes na Venezuela por meio do VIII Plano 
da Nação, com uma série de alterações macroeconômicas, que 
transformou o modelo nacional-desenvolvimentista que até 
então vinha sendo operacionalizado, conservando, contudo, 
o monopólio estatal do petróleo. No Peru, a agenda neoliberal 
foi implementada no governo Fujimori (1990-2000), com 
continuidades nos mandatos de Toledo (2001-2006) e Pérez 
(2006-2011), com significativos desdobramentos nos índices de 
desemprego e de desregulamentação das relações de trabalho, 
com crescimento da dívida externa, da corrupção e a atuação 
de grupos paraestatais, a exemplo do Sendero Luminoso. A 
implantação do ideário neoliberal na América Latina ocorreu de 
forma incisiva na Argentina, durante os mandatos de Menem 
(1989-1999), com ações a partir da aprovação das leis de 
reforma do Estado e de emergência econômica, contexto em 
que se destaca o denominado Plano de Conversibilidade (1991), 
que estabeleceu o peso como moeda argentina, tendo como 
base uma paridade cambial em relação ao dólar, com redução 
das medidas protecionistas ora existentes, com privatização 
de empresas estatais, notadamente no setor de telefone e de 
transporte aéreo, efetivando, assim, a abertura da economia ao 
capital internacional (Brandão, 2017a).

No Brasil, o ajuste neoliberal foi processado durante o 
governo Fernando Collor (1990-1992) e, posteriormente de 
Fernando Henrique Cardoso (FHC), tendo como base um plano 
de estabilização da economia (Plano Collor) e um conjunto 
de medidas liberalizantes, visando promover uma retração 
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do Estado na economia, reduzir a inflação e o déficit público 
(Brandão, 2017b). 

De modo que a implementação do ideário neoliberal na 
América Latina favoreceu a globalização e o desenvolvimento 
do mercado internacional e transnacional, notadamente a partir 
da criação de blocos como a Organização Mundial do Comércio 
(OMC) em 1993 e do Mercosul em 1991 (Páez, 2017).

As crises financeiras que ocorreram nos países latino-
americanos a partir da década de 1990 se relacionam com a 
mobilidade do capital em âmbito global, contexto em que os 
ajustes estruturais impostos pelo Fundo Monetário Internacional 
(FMI) estavam voltados para a garantia de que os países devedores 
estivessem com capacidades financeiras de adimplemento de 
suas obrigações no mercado internacional (Panitch; Gindin, 2012, 
p. 371 apud Páez, 2017, p. 311). 

De modo que uma das realizações da agenda neoliberal foi 
a promoção da engrenagem necessária ao desenvolvimento da 
“sociedade de consumo de massa”, com a incorporação de um 
contingente de pessoas vulneráveis ao mercado consumidor 
(Lavinas, 2015, p. 2).

Como resultado desse processo o conjunto dos países latino-
americanos em desenvolvimento apresentam-se perpassados 
por instabilidades e crises, com conjunturas políticas, econômicas 
e sociais que favoreceram o crescimento das desigualdades.

AS REFORMAS NEOLIBERAIS NA AMÉRICA LATINA: aproximações 
em relação às experiências chilena e brasileira

Apesar do ideário neoliberal ter sido implementado 
em contextos políticos, econômicos, sociais e culturais com 
particularidades nos diversos países latino-americanos, as 
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experiências brasileira e chilena têm algumas confluências no 
que se refere aos seguintes aspectos: a) reformas no campo 
da Seguridade Social, considerando que, considerando as suas 
especificidades, em ambos os países ocorreram ações estatais 
no âmbito das políticas de saúde, de educação e de assistência 
social que favoreceram a retirada das barreiras estruturais ao 
ingresso do capital nessas áreas, contribuindo para a adequação 
das condições necessárias ao consumo em massa; b) aumento 
das desigualdades socais, diante do crescimento significativo do 
número de trabalhadores instáveis, desempregados e pessoas 
desfiliadas do sistema de proteção social.

O Chile foi o primeiro país latino-americano a executar 
reformas estruturais neoliberais, visto que estas ocorreram desde 
o governo de Pinochet (1973-1990), no sentido da “afirmação 
do caráter subsidiário do Estado”, bem como da “expansão dos 
mercados em várias áreas, com retração da indústria, fragilização 
da organização sindical e dos direitos dos trabalhadores”, com 
ações reformistas também nos “sistemas de previdência social e 
de saúde” (Oliveira; Machado; Hein, 2019, p. 1).

A construção do sistema de proteção social chileno ocorreu 
ainda na primeira metade do século XX tendo como base a 
perspectiva do seguro social a partir da Lei nº 4.054/1924, com 
financiamento tripartite por meio da contribuição de empregados, 
de empregadores e do Estado, sendo que o sistema protetivo 
constituído tinha como base a solidariedade, princípio substituído 
pelo regime de capitalização, quando da reforma do sistema no 
governo Pinochet (Oliveira; Machado; Hein, 2019).

No Chile, as alterações no campo político-social durante 
o governo Allende, promoveram repercussões no campo e no 
espaço urbano, notadamente no que se refere a reforma agrária, 
à concessão creditícia a agricultores familiares, à estatização de 
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companhias de mineração, bancos, telefonia, além de indústrias 
de alimentos e têxteis. Nesse sentido, o aumento da inflação, 
o controle de preços, a política restritiva das importações e as 
diretrizes nacionalizantes do governo Allende confrontaram os 
interesses do capital internacional, ensejando uma conjuntura 
político-social que culminou no golpe de Estado de 11 de 
setembro de 1973, fazendo com que o Chile passasse a ser o 
“‘laboratório’ para a aplicação da ortodoxia neoliberal” (Brandão, 
2017a, p. 35). 

Em conformidade com Valdés (1995, p. 35-36 apud Brandão, 
2017a, p. 35-36), as reformas implementadas tinham como 
base, dentre outros, a configuração de livre mercado, com o fim 
do controles de preços, da abertura ao mercado internacional, 
medidas liberalizantes no âmbito do mercado financeiro e do 
capital internacional, reformas administrativas com a privatização 
de serviços saúde e de previdência social, privatização de estatais, 
anulação das medidas relativas à reforma agrária e fragmentação 
do movimento sindical.

Assim, se compararmos as reformas neoliberais realizadas no 
Chile com os ajustes nas economias latino-americanas, sem 
dúvida a mais importante características que o distingue é o 
seu caráter extemporâneo, uma vez que o restante da América 
Latina só passou por esse processo a partir de meados da década 
de 1980, quando as medidas de ajuste de caráter neoliberal, 
emanadas pelos organismos financeiros internacionais (FMI, 
BID e Banco Mundial) e depois pelo consenso de Washington, 
dominaram o cenário político e econômico da região e passaram 
a ser adotadas por determinados governos: Victor Paz 
Estenssoro (Bolívia), Carlos Salinas (México), Carlos Andrés Perez 
(Venezuela), Alberto Fujimori (Peru) e Carlos Menem (Argentina) 
(Brandão, 2017, p. 36).
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A estabilização socioeconômica no Chile foi uma das 
primeiras medidas a serem buscadas por Pinochet, visando 
contribuir para o crescimento produtivo e a acumulação 
capitalista. Contudo, ao tempo em que a inflação foi reduzida, 
houve uma queda no PIB. No entanto, somente a partir de 1975, 
foram desenvolvidas ações mais efetivas na economia, com 
privatizações de estatais e abertura ao capital internacional 
(Martinez; Oliveira, 2016, p. 79).

Apesar da contenção da inflação, do crescimento do 
Produto Interno Bruto (PIB) chileno no período 1978-1995 e da 
redemocratização do país a partir de 1990 (Martinez; Oliveira, 
2016), o ideário neoliberal centrado na internacionalização da 
economia contribuiu para o aprofundamento das desigualdades 
sociais, bem como para o crescimento do número de 
desempregados, de trabalhadores instáveis e de desprotegidos 
sociais. 

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 colocou a 
Seguridade Social como um tripé composto pela previdência 
social, saúde e assistência social. A previdência social brasileira 
com base no seguro social, aliada a política de saúde numa 
perspectiva de universalidade e à assistência social sem 
contribuição prévia, se constitui em importante pilar do sistema 
protetivo (Ditticio, 2007; Martinez; Oliveira, 2016).

A reforma do Estado executada a partir da agenda 
neoliberal foi inaugurada no Brasil ainda durante o governo 
Collor por meio de um conjunto de privatizações de “empresas 
públicas e de sociedade de economia mista”, efetivadas a partir 
do Programa Nacional de Desestatização (PND), aprovado pela 
Lei nº 8.03119/1990, tendo como base consultorias e auditorias 
privadas, bem como a atuação da Comissão Diretora no âmbito 
do Fundo Nacional de Desestatização e do Banco Nacional de 
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Desenvolvimento econômico e Social (BNDES) (Brandão, 2017b, 
p. 17), visando, dentre outras, a realização de um reordenamento 
da ação estatal junto às questões econômicas, implementando 
medidas no sentido da redução da dívida pública e de incentivo à 
modernização produtiva, bem como da privatização de empresas 
estatais e de serviços públicos (BRASIL, 1990).

Nos mandatos de Fernando Henrique Cardoso (FHC) o juste 
neoliberal teve como base o Plano Real e o programa de reforma 
do Estado cujo eixo norteador tinha como base as reformas 
trabalhista, previdenciária e administrativa, empreendendo a 
discussão em torno da reforma tributária, que favoreceram a 
realização de privatizações (Brandão, 2017b).

Ao atribuir a crise fiscal à política nacionalista e 
desenvolvimentista de governos anteriores a Era FHC foi marcada 
pela reforma do Estado visando promover uma adequação 
do país às diretrizes globalizantes e liberalizantes. Contudo, a 
estabilização da moeda e a redução do processo inflacionário 
promovidos pelo Plano Real a partir de uma perspectiva de 
valorização monetária, alta taxas de juros e crescimento da 
dívida externa, não conseguiram impactar significativamente 
em termos de crescimento do PIB, ocorrendo ainda um aumento 
do desemprego, notadamente após as crises mexicana (1994-
1995), asiática (1997) e da “moratória russa” (1998) (Brandão, 
2017b, p. 21).

Na realidade brasileira a reforma do Estado foi orientada na 
perspectiva dos interesses do mercado, com a retração estatal 
nas políticas públicas de saúde, de educação e de previdência 
social (Brandão, 2017b).

No que tange às privatizações, o governo FHC alterou algumas 
regras do seu processo, estabelecendo novas diretrizes e 
ampliando o seu escopo. Nos seus oito anos de governo, FHC 
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conseguiu aprovar mudanças constitucionais importantes, 
entre elas, a eliminação de restrições em relação ao capital 
estrangeiro, a quebra do monopólio estatal sobre a exploração 
do petróleo – abrindo espaço para os leilões de poços e 
campos petrolíferos a partir da criação da Agência Nacional do 
Petróleo (ANP) – e o fim do controle estatal sobre o sistema de 
telecomunicações, possibilitando a venda de empresas públicas 
na área de telefonia. Foram, ainda, incluídos no PND, o setor 
elétrico, as concessões das áreas de transporte, rodovias, 
saneamento, portos, as telecomunicações. Iniciou-se, assim, 
uma nova fase da privatização no Brasil (Brandão, 2017b, p. 22).

Durante a Era Lula o rompimento das barreiras estruturais 
à expansão da acumulação capitalista e dos processos de 
globalização ocorreu por meio de uma “articulação entre política 
econômica e política social”, com a promoção de uma “ampliação 
do consumo de massa via políticas sociais”, e a inclusão social de 
indivíduos e famílias a partir de uma lógica de mercado (Lavinas, 
2015, p. 2).

A partir de 2016, com o impeachment de Dilma Rousseff 
as reformas previdenciária e trabalhista entraram fortemente 
na agenda pública brasileira, aliadas a um conjunto de medidas 
conservadoras e de retração de direitos.

De forma que, por um lado, ao tempo em que o receituário 
neoliberal promoveu a retirada das barreiras ao desenvolvimento 
do capital, também tem favorecido o aumento da dívida 
externa do Estado e a elevação do número de indivíduos e 
famílias afetadas pelas expressões da questão social, diante do 
progressivo desmonte da proteção social.

No âmbito da assistência social brasileira as principais 
estratégias de transferência de renda, o Programa Bolsa Família 
(PBF) e o Benefício de Prestação Continuada (BPC), apesar de 
terem contribuído para redução da pobreza e de extrema pobreza, 
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não impactaram na diminuição das desigualdades sociais, visto 
que a lógica de implementação que os regem está centrada em 
recortes seletivos e fragmentados.

A previdência social brasileira tem como base os princípios 
de repartição e de solidariedade entre trabalhadores ativos que 
“contribuem para um fundo que paga os benefícios dos inativos 
em cada período, configurando um pacto entre gerações” 
(Oliveira; Machado; Hein, 2019, p. 1).

A criação do Micro Empreendedor Individual (MEI) na 
realidade brasileira permitiu a vinculação à seguridade social 
de pessoas de baixa renda a partir do estabelecimento de uma 
alíquota de contribuição reduzida, favorecendo um maior acesso 
de pessoas autônomas e com vínculos precários. Nesse sentido, 
a ação do Estado ocorre a partir de uma lógica mercadológica 
que articula política social e política econômica, visando a retirada 
das barreiras estruturais ao consumo em massa, retirando da 
informalidade um conjunto de pessoas que incrementam a 
produção e o consumo de bens e serviços (Lavinas, 2015).

A exemplo do Chile, o modelo de capitalização individual 
tem sido colocado como base para a reforma da previdência 
social brasileira na contemporaneidade. 

No contexto brasileiro atual, o regime chileno, alicerçado na 
capitalização individual, tem inspirado a proposta de reforma da 
previdência do Governo Bolsonaro, defendida pelo Ministro da 
Economia Paulo Guedes e apresentada ao Congresso Nacional 
em fevereiro de 2019.Nesse sentido, cabe explorar a experiência 
da reforma chilena, visando a extrair lições e refletir sobre os 
eventuais desdobramentos da adoção de um modelo similar no 
Brasil (Oliveira; Machado; Hein, 2019, p. 1).

Cabe destacar que a experiência chilena tem mostrado 
os prejuízos sociais decorrentes dessa lógica baseada na 
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capitalização e no seguro individual, visto que tem havido um 
“processo de desnacionalização dos recursos do sistema”, e que 
boa parte das Administradoras de Fundos de Pensões (AFP) 
fazem parte de um capitalismo transnacional, dentre as quais 
podem ser citadas as seguintes instituições: “Metlife (Estados 
Unidos), Principal Financial Group (Estados Unidos), Citigroup 
(Estados Unidos), BTG Pactual (Brasil) e Grupo Sura (Colômbia)” 
(Oliveira; Machado; Hein, 2019, p. 3), mostrando que tal setor 
saiu da órbita governamental como um campo do direito para 
uma lógica securitária regida pelo mercado.

Diante dos elevados índices de informalidade e de 
desigualdades na realidade brasileira, assim como no Chile, a 
reforma previdenciária baseada na lógica da capitalização será 
extremamente prejudicial, notadamente para os segmentos 
socais pobres e extremamente pobres que, em significativa 
parcela, constituem o contingente de supranumerários, sem 
acesso a trabalho e renda. De modo que como resultado da 
implementação do receituário neoliberal na América Latina, 
notadamente no que se refere à experiência brasileira e chilena, 
tem-se alterações no que se refere aos processos de mobilidade 
social (Ibarra, 2011), com significativas repercussões no exercício 
da cidadania.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O sistema previdenciário público que emerge no Brasil a 
partir da década de 1930 vem sofrendo significativas inflexões 
frente às conjunturas econômicas e político-sociais que se 
configuraram a partir da década de 1990, caracterizadas pela 
privatização, flexibilização e precarização.
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As análises apontaram que nas experiências chilena e 
brasileira têm sido configuradas políticas voltadas para os 
interesses do capital, que têm ensejado o aprofundamento das 
desigualdades sociais, o crescimento dos aportes privados e 
a atuação subsidiária do Estado, favorecendo a acumulação 
capitalista.

As reformas neoliberais efetivadas no Brasil têm 
significativos impactos junto a um quadro social de desigualdades 
histórica e socialmente construídas, cuja redução, requer um 
aparato de políticas públicas universalistas, capazes de promover 
a garantia de direitos, notadamente para os segmentos sociais 
vulnerabilizados, de forma a favorecer o acesso a bens e serviços 
pelos diversos segmentos e grupos sociais. 
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